TOMADA DE PREÇO 01/2016
DECISÃO DE RECURSO INTERPOSTO
A Empresa
BENEDITINOS BAZAR E PAPELARIA LTDA-ME
Tendo em vista o recurso interposto por essa empresa em 05 de julho de 2016, face a decisão proferida pela Comissão de Licitação do CONFEF em habilitar a empresa FELT INFORMÁTICA em sessão realizada em 1º de julho do corrente ano, trazemos abaixo nossa decisão:

I – Relatório

1.
Trata-se de recurso interposto pela Empresa BENEDITINOS BAZAR E PAPELARIA LTDA-ME, participante da Tomada de Preço nº 01/2016, por inconformidade com a decisão exarada no certame ocorrido dia 1º de julho do corrente ano, onde a Comissão de Licitação habilitou a empresa FELT INFORMÁTICA.

1.1. A Tomada de Preço em questão objetiva a aquisição de software de informática para o Conselho Federal de Educação Física – CONFEF.

1.2. A Recorrente alega que a empresa FELT INFORMÁTICA foi alijada do certame pelo setor contábil do CONFEF, tendo em vista, ter descumprido o item 8.3.9 do Edital, ao não apresentar seu Índice de Liquidez Geral (LG), de Solvência Geral (SG) e de Liquidez Corrente (LC) corretamente, sendo que os índices apresentados não corresponderiam à realidade extraída de seu Balanço Patrimonial. 
1.3. O recurso em questão foi enviado ao CONFEF em 05 de julho do corrente ano, tendo as demais empresas sido cientificadas do fato pelo CONFEF no dia 06 de julho.
1.4. As contrarrazões foram apresentadas pela empresa FELT INFORMÁTICA em 06 de julho de 2016.

 
1.4.1. As contrarrazões protocolizadas pela Empresa mencionada pugnaram pela manutenção da decisão exarada pela Comissão de Licitação do CONFEF.
II – Fundamentação

2. Primeiramente, imperioso transcrever o que cita o item 8.3.7 ao subitem 8.3.11.1 do Edital da Tomada de Preço nº 01/2016: 

“8.3.7. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O balanço será avaliado por meio de obtenção dos índices de Liquidez Geral (LG), de Solvência Geral (SG) e de Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1), resultante da aplicação das fórmulas: 

 

               (Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo)

LG = ---------------------------------------------------------------------------------
              (Passivo  Circulante  +  Passivo Não Circulante)

                                 (Ativo Total)

SG = ----------------------------------------------------------------------
            (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

                                                                

                    (Ativo Circulante)
LC = ----------------------------------------------                     
                  (Passivo Circulante) 

8.3.8. O Licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço, deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo os direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência, avaliados através da obtenção de Índice de Solvência (S) maior ou igual a um (≥ a 1), conforme fórmula abaixo: 

                     (Ativo Total)

S = --------------------------------------------------

                (Passivo Circulante)
  

8.3.9. Serão apresentados os índices de que tratam os itens 8.3.7 e 8.3.8, através de cálculo do Licitante e confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura (de próprio punho) e a indicação do nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

8.3.10. Para efeito de comprovação deverão ser apresentadas, na forma da legislação, as demonstrações contábeis referentes ao último exercício fiscal exigível. 

8.3.11. Caso a licitante não atinja o índice estabelecido nos itens 8.3.7 e 8.3.8, poderá ser considerado como comprovação da qualificação econômico-financeira o patrimônio líquido mínimo, de 10% (dez por cento) do valor estimado desta licitação.

8.3.11.1. A comprovação referente ao item 8.3.11 será confirmado pelo responsável pela contabilidade da Licitante, mediante assinatura (de próprio punho) e indicação do nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.” 

3.
A moralidade do ato administrativo, juntamente com a sua legalidade e finalidade, constituem pressupostos de validade, sem os quais toda atividade pública seria ilegítima.

4.
Ademais, há de se observar a razoabilidade do ato emanado pela Comissão de Licitação durante a sessão de 01/07/2016. Pelo princípio da razoabilidade, há de se aceitar tudo que se considerar possível dentro dos limites legais. 

5.
No caso em tela, especificamente em relação ao subitem 8.3.9. do Edital, ocorreu no caso em tela, um erro material totalmente sanável. 

5.1.1.
Assim, concernente ao subitem 8.3.9, não se pode penalizar a Licitante por excesso de formalismo por equivoco na digitação de um número, qual seja, ter digitado 1,293 para o índice de SG ao invés de 2.293.

5.1.1.1.
Ressalta-se que mesmo com o índice citado, a situação da empresa licitante não seria modificada para melhor, pelo contrário, mesmo com o índice de 1,293 a mesma atendeu aos requisitos exigidos no certame.



  5.1.2. No ensinamento de José dos Santos Carvalho Filho
:

“Razoabilidade é a qualidade do que é razoável, ou seja, aquilo que se situa dentro de limites aceitáveis, ainda que os juízos de valor que provocaram a conduta possam dispor-se de forma um pouco diversa. Ora, o que é totalmente razoável para uns pode não os ser para outros. Mas, mesmo quando não o seja, é de reconhecer-se que a valoração se situou dentro dos limites dos standards de aceitabilidade. Dentro desse quadro, não pode o juiz controlar a conduta do administrador sob a mera alegação de que não a entendeu razoável. Não lhe é lícito substituir o juízo de valor do administrador pelo seu próprio, porque a isso se coloca o óbice da separação de funções, que rege as atividades estatais. Porém, isto sim, e até mesmo deverá, controlar os aspectos relativos à legalidade da conduta, ou seja, verificar se estão presentes os requisitos que a lei exige para a validade dos atos administrativos. Esse é o sentido que os Tribunais têm emprestado ao controle.

[...]

Com esses elementos, desejamos frisar que o princípio da razoabilidade tem que ser observado pela Administração à medida que sua conduta se apresente dentro dos padrões normais de aceitabilidade. Se atuar fora desses padrões, algum vício estará, sem dúvida, contaminando o comportamento estatal. Significa dizer, por fim, que não pode existir violação ao referido princípio quando a conduta administrativa é inteiramente revestida de licitude.

[...]

Assim, na esteira da doutrina mais autorizada e rechaçando algumas interpretações evidentemente radicais, exacerbadas e dissonantes do sistema constitucional vigente, é preciso lembrar que, quando se pretender imputar à conduta administrativa a condição de ofensiva ao princípio da razoabilidade, terá que estar presente a idéia de que a ação é efetivamente e indiscutivelmente ilegal. Inexiste, por conseguinte, conduta legal vulneradora do citado princípio: ou a ação vulnera o princípio e é ilegal, ou, se não o ofende, há de ser qualificada como legal e inserida dentro das funções normais cometidas ao administrador público.” (grifos e negritos nossos)

5.2.
Mister se faz ainda observar, que o Departamento de Controle e Finanças do CONFEF (setor contábil), citado pelo ora Recorrente, não possui poder decisório para inabilitar ou habilitar quaisquer licitantes em processos licitatórios, o mesmo apenas auxilia a Comissão em sua análise documental, quando necessário, tendo esta, o poder decisório nos referidos processos.
III – Decisão

Pelos motivos acima expostos, conhecemos do recurso para dar negar provimento ao mesmo, mantendo a decisão proferida pela Comissão de Licitação do CONFEF durante a sessão de 1º de julho de 2016.
Para tanto, mantenha-se a habilitação da empresa FELT INFORMÁTICA.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2016.

                                                       Jorge Steinhilber

                                                       Presidente
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